MOÇÃO Nº  85, DE 2007

O exercício da cidadania, a dignidade das pessoas e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação são princípios constitucionais invioláveis a todos os brasileiros. 

Conforme o disposto no Artigo 5º da Constituição Federal, “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”, nos termos que especifica. Também no tocante aos direitos políticos, a nossa Carta Magna, em seu artigo 14, § 3º, II e V, garante o pleno exercício dos direitos políticos e a filiação partidária, respectivamente. Portanto, os direitos políticos dos cidadãos brasileiros, garantidos na Constituição, não podem de forma alguma, ficar sujeitos a restrições ou qualquer forma de discriminação que possa afetar a igualdade de suas condições.

Tal assertiva, no entanto, lamentavelmente não é respeitada quando deparamos com o disposto no Artigo14, § 8º, o qual estabelece que “o militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:

I – se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade;

II – se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade”.

Fica, portanto, evidente que os policiais militares sofrem restrição de seus direitos políticos, pois são tratados desigualmente em relação aos demais cidadãos brasileiros e, efetivamente não são livres, ou seja, não possuem direito à liberdade de opções políticas.

O afastamento automático e definitivo da atividade pública imposta ao policial militar, que se alista com vistas a cargos elegíveis, se contar com menos de dez anos de serviço, além de autoritário e arbitrário, carece de qualquer fundamento na fixação impositiva do tempo de dez anos de serviço, e efetivamente tem a marca do preconceito, da discriminação violentadora da cidadania e da dignidade da pessoa humana por eles encarnada. De forma semelhante é injusto e ofensivo aos direitos humanos dos policiais militares, a imposição unilateral e automática de passagem para a inatividade, no ato da diplomação, e impedindo-os de continuarem na profissão que escolheram. Nesse caso são punidos com perdas financeiras e direitos previdenciários, além de por fim a carreira que abraçaram, pelo fato de haverem ousado a exercer uma atividade pública, ou seja, ocupar um cargo eletivo.

Tal situação deve ser modificada, pois os demais servidores públicos, inclusive os da Polícia Civil, ao se candidatarem a cargos eletivos não são punidos com a perda do cargo público, apenas se afastam por um período antes do dia das eleições, e depois das eleições retornam às atividades do cargo. Se forem eleitos, depois do mandato podem voltar a ocupar o cargo público que detinham. Portanto, o mesmo tratamento deve ser dado aos policiais militares brasileiros.

Devemos ressaltar ainda que a evolução do processo civilizatório da humanidade, no tocante aos direitos humanos, dá guarida ao pleito dos policiais militares, assegurando-lhes a plenitude de seus direitos políticos, podendo filiar-se a Partidos Políticos e elegibilidade, sem restrições, sem discriminações e sem preconceitos.

Finalizando, vale também lembrar que A Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu Artigo 1º declara que “Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos”. Acrescenta no Artigo 7º: “Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei”. E, o Artigo 21, assegura que “Todo homem tem direito de tomar parte no Governo de seu país diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos”.

A expressão “todo homem”, portanto, inclui os policiais militares brasileiros no direito de tomar parte no Governo de seu país, livremente, sem discriminação e sem qualquer preconceito. Certamente eles querem participar da vida pública e podem dar contribuições valiosas para o aprimoramento das instituições democráticas do nosso país e para o bem estar social do povo brasileiro, na condição de cidadãos no pleno exercício dos direitos políticos e dos deveres igualitariamente estabelecidos pela Constituição, porém sem a infâmia da discriminação, porque o direito à liberdade e à igualdade não pode conviver com a separação e com o preconceito.

Face ao exposto, e dada a importância em se reparar essa evidente discriminação,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, e aos Excelentíssimos Senhores Líderes dos Partidos Políticos com assento no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, para que se dignem a tomar urgentes providências, no sentido de elaboração e aprovação de uma Emenda Constitucional que altere o disposto no artigo 14, § 8º da Constituição Federal, a qual irá sanar a arbitrariedade cometida contra os policiais militares, assegurando-lhes os mesmos direitos que são concedidos aos demais servidores públicos que se candidatam a cargos eletivos.

Sala das Sessões, em 3-10-2007.

a) Edson Giriboni 

